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INTRODUÇÃO  

A pesquisa é uma continuação de uma investigação realizada sobre as estratégias 

ofertadas por uma escola pública para o aumento do êxito de seus alunos nas seleções como 

Enem e vestibulares. A cada ano, desde 2019, essa escola consegue que boa parte de seus 

alunos ingressem nas universidades públicas e privadas do estado do Ceará. No ano de 2024, 

esse número subiu para 59% de seus discentes com êxito. A investigação se concentra nos 

discentes dessa escola e capta como eles absorvem a dinâmica escolar e atividades propostas 

pela escola para melhorar sua competitividade frente às seleções e como se preparam para 

estas seleções. Apresenta também como eles percebem a escola, o futuro e quais são suas 

expectativas profissionais e pessoais. Do ponto de vista metodológico a pesquisa utiliza como 

material empírico, entrevistas realizadas com os alunos das três series do ensino médio, com 

gestores e docentes, questionários aplicados com discentes que tiveram êxito nas seleções 

ocorridas (Sisu, vestibulares), além de grupos focais com discente, análise da rede social 

Instagram da escola, além de pesquisa documental e bibliográfica sobre a temática. 

A pesquisa se justifica porque a taxa de escolaridade brasileira sempre foi reveladora 

das enormes desigualdades que caracterizam o país. Altos índices de analfabetismo e 

escolaridade baixa atingiam principalmente os estratos de renda mais baixos, sendo o ensino 

superior alcançado principalmente pelos estratos mais altos e médios da população. Essa 

realidade perdurou por décadas, mas pela primeira vez na história, mais da metade dos 

brasileiros tem ao menos o ensino básico concluído, como demonstra a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua (2022). Segundo a pesquisa, a média de anos de 

estudo no país é de 9,6, o que corresponde aos anos de ensino fundamental. Os dados 

apontam que ainda há 5,6% com 15 anos ou mais que são analfabetas, mas esse é o menor 

número até então. Há também uma diminuição do número de pessoas com ensino 

fundamental completo, ao passo que vem aumentando os estratos de escolaridade mais 

elevados. 35% das pessoas com mais de 25 anos têm o Ensino médio completo ou superior 

incompleto. Apesar dos avanços inegáveis nas últimas décadas é ainda muito pequena a 
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população entre 18 a 24 anos que tem ensino superior completo (18%). Ingressar na 

universidade é um sonho acalentado por pessoas de todas as camadas sociais. A quinta edição 

da pesquisa O que realmente os alunos pensam sobre o ensino superior, realizada pelo 

Instituto Semespe e plataforma Workalove, revelou que 80% dos 1542 jovens de todo país, 

informaram querer cursar a universidade. Salienta-se que dentre os entrevistados, 79% tinham 

uma renda familiar mensal de no máximo R$5.000,00, isto é, ganhavam no máximo pouco 

mais de 3 salários mínimos. A principal barreira para esse ingresso para muitos é a renda, 

sendo necessário algum tipo de auxílio e subsídio para isso, tais como bolsas, descontos, 

financiamento. Porém, há também uma barreira, construída ao longo dos anos, que é de 

ordem objetiva e simbólica, que dizia respeito a uma dificuldade (ou quase impossibilidade) 

de que jovens pobres pudessem ingressar no ensino superior. Chegar a essa etapa da 

escolarização é a chance de ascender socialmente, algo que é corroborado por quase a 

totalidade dos respondentes (97%) dessa pesquisa. 

As políticas empreendidas nas últimas décadas vêm dando resultados. Dados 

fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP/2022) apontam 

que 51,1% dos estudantes do ensino superior atualmente têm renda familiar de 1,5 salário 

mínimo; 25,5% de 1,5 a 3 salários mínimos, 9,3%; de 3,5 a 4,5 salários mínimos; 5% de de 

4,5 a 6 salários mínimos e 9,1% acima de 6 salários mínimos. 

Apesar dos avanços que possibilitaram o ingresso na universidade brasileira de 

camadas sociais mais vulneráveis, muitos jovens, sobretudo pobres, seguem não obtendo 

êxito nos exames e seleções escolares. Essa realidade chama a atenção, justamente pelo peso 

atribuído historicamente ao ensino superior no país. Como afirma Severino (2008), o ensino 

universitário tem sua importância proclamada tanto pela retórica oficial como pelo senso 

comum predominante no seio da sociedade. É-lhe atribuída significativa participação na 

formação dos profissionais dos diversos campos e na preparação dos quadros administrativos 

e das lideranças culturais e sociais do país, sendo visto como poderoso mecanismo de 

ascensão social, cabendo destacada valorização para o ensino oferecido pelas universidades 

públicas. 

Desde o início do século XIX, o ingresso nas escolas superiores esteva ligado à 

realização de exames de admissão eliminatórios, que foram chamados pela primeira vez de 

vestibular em 1915. A preparação para o ingresso no ensino superior, consequentemente a 

preparação para estes exames, era o objetivo principal do ensino médio propedêutico. 

Atualmente, embora o ensino superior contemple atividades de ensino, de pesquisa e de 



 

extensão (Brasil, 2001b) a ênfase, na maioria dos cursos, recai sobre a profissionalização e a 

formação técnica. 

Cunha e Pinto (2009) asseguram que historicamente o acesso ao sistema público de 

educação superior brasileiro privilegiou discentes com melhor desempenho nos processos 

seletivos de ingresso (como por exemplo, os vestibulares), reforçando a ideia de ingresso por 

mérito. Dessa forma, o público que normalmente adentrou essas instituições públicas, 

consideradas as melhores com base nos sistemas de avaliação, eram os provenientes das 

melhores escolas de ensino médio, a maioria da rede privada, procedentes dos estratos sociais 

mais elevados. 

Esses traços históricos ajudaram a consolidar o caráter de distinção que marca esse 

nível de ensino até os dias atuais. Não à toa, portanto, é o sonho de consumo de grande parte 

dos estudantes brasileiros. Dada essa situação de relevância do ensino superior e da flagrante 

desigualdade de acesso a ele, o aumento de vagas e a democratização do acesso à educação 

superior sempre esteve nas pautas das lutas dos movimentos sociais pela melhoria da 

educação, se transformando em metas estipuladas nos últimos Planos Nacional de Educação 

(PNE,2019). 

Nas duas últimas décadas surgiram programas governamentais como o Universidade 

para Todos - ProUni- que oferece bolsas de estudo em instituições privadas de educação 

superior a alunos de baixa renda egressos de escolas públicas, e o Sistema Especial de 

Reserva de Vagas (Brasil, 2004), que instituiu reserva de vagas nas instituições públicas 

federais de educação superior para alunos egressos de escolas públicas, com cotas específicas 

para negros e indígenas. 08 anos após, em 2012, foi aprovada a Lei 12.711, determinando que 

as universidades federais deviam destinar 50% de suas matrículas para estudantes 

autodeclarados negros, pardos, indígenas, para isso utilizando as definições do IBGE-, de 

baixa renda, com rendimentos igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita, e que tenham 

cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.A conquista da lei foi fruto do 

trabalho e da organização de movimentos étnicos que há décadas lutavam por políticas 

afirmativas no país.  

Tais políticas vêm contribuindo para o aumento da entrada na universidade desses 

grupos tradicionalmente excluídos da educação superior. Todavia, não são somente as 

políticas que explicam esse aumento. Chama a atenção também experiências de 

fortalecimento de grupos que se auto-organizam para ajudar pessoas a alcançar índices 

positivos nas avaliações para a entrada na universidade. A entrada em massa de jovens da 

escola pública modifica a demografia de variados cursos na universidade, principalmente 



 

aqueles muitos acostumados a ter uma grande maioria de discentes que obedeciam a um 

padrão de pele branca, de classe média e oriundos das escolas privadas. 

Todas as políticas públicas, as experiências empreendidas por coletivos e pelas 

instituições começam a modificar, ainda que não completamente, um imaginário que existia 

na escola pública, com base em dados objetivos, mas também numa crença que foi sendo 

construída ao longo de décadas que dizia respeito a quase impossibilidade de que seus 

discentes ingressassem nas universidades. O aumento gradativo, embora ainda não ideal de 

jovens pobres e oriundos das escolas públicas vem modificando a dinâmica das próprias 

escolas que passam agora a incorporar a ideia de que seus alunos devem se preparar para o 

Enem, com chances de conseguir êxito no exame e assim, constroem uma série de práticas, 

discursos e eventos voltados para o estímulo de alunos para se candidatarem ao Enem (porta 

de entrada para o Sistema de Acesso ao Ensino Superior) e aos vestibulares locais. Quando 

isso acontece, também são realizadas diferentes ações para parabenizar e homenagear os 

exitosos, pretendendo que esse clima afete os discentes atuais e a própria imagem da escola. 

A principal contribuição dessa investigação é contribuir para a reflexão sobre o 

impacto que a entrada na universidade causa para os discentes e em que medida as escolas 

promovem uma boa reflexão sobre acesso à universidade e direitos. 
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